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VI - tim representante da Cáutas Diocesana da Diocese de
Cachoeira de Itapemii im-ES,

VIí- um leprcsentante da Associação Comercial, Jndiistiiaí e de
~  Serviços — A CISCI,

§ 1" - O Secretáiio Municipal de Gestão Estratégica e o
Coordenado} Executivo do Piocon são membros natos do
COMDECON, cabendo ao segundo a p/esidência do Conselho,
bem como o gerenciamento dos recursos destinados ao Fundo
Miiniapal de Defesa dos Direitos do Consumidor —FMDDC

§ 2° - Todos os demais membros serão indicados pelos órgãos
e entidades aqui lepr-esentativos, sendo investidos na função de
conselheiros por intermédio de Decieto do Executivo Municipal

§ 3° - As eventuais indicações para substituição de conselheiros
serão Jeitas pelos respectivos órgãos e entidades, demandadas
também por decreto

§ 4° - Para cada membro será indicado um suplente que o
substituirá nas ausências ou impedimentos do titular
§ 5" - os membros titulares e suplentes ter-ão mandato de dois
anos, permitida uma recondução

§ 6" - Perderá a condição de membro do COMDECON, o
representante que, injustificadarnente e sem se fazer substituir;

,  leixar de comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05
cinco) alternadas no período de 12 (doze) meses "

Ai-t. 5° - O artigo 23 da I.ei N° 4 312, de 09 de junho de 1997,
passaiá atei a seguinte redação

"Art 23 - As funções consultivas de membros do Conselho
Municipal de Defesa do Consumidor não serão remuneradas,
sendo seu exercício considerando relevante serviço à promoção e
preser-vação da ordem econômica local "

Art. 6° - O artigo 24 da T.ei N" 4 312, de 09 de junho de 1997,
passará a tei a seguinte redação.

"Art 24-0 Conselho rminir-se-á semestralmente e
extr aordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente

§ 1" - as reuniões do Conselho ocorreião mediante a presença
de um terço de seus membros que opinarão sobre a matéria em
pauta

§ 2°- Transcorridos 30 (trinta) minutos após o horário designado
vara iniciar a reunião e não ocorrendo quorum mínimo, será
imediatamente convocada nova reunião do Conselho, com
qualquer mímerv de participantes

§ 3" - as leuniões do Conselho serão públicas Não haverá
convocações nos finais de semana e feriados "

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
levogadas as disposições em contrário

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 15 de agosto de 2012

JÚLIO CÉSAR FERRARI CECOTTI
Presidente

T.FTN" 6671/2012

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE SUBSÍDIO DOS
VEREADORES PARA A LEGISLATURA 2013/2016.

O Presidente da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirini,
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara PROMULGA a seguinte Lei

Art. 1° - O subsídio dos vereadoies a vigorar na Legislatuia que
se micia em 01 dejaneiro de 2013, é fixado em R$ 6 192,00 (seis
mil, cento e noventa e dois leais)

§ 1° - Ao presidente da Câmara sciá pago, mensalmente, verba
indcnizatóna fixada em R$ 3 000,00 (três mil reais), respeitados
os limites do artigo 29-A da Constituição Federal

§ 2° - O total do subsídio dos Vereadores não podei á ultrapassai-
os limites estabelecidos no artigo 29-A, da Constituição Federal

§ 3° - Os subsídios dos Veieadoies seião reajustados na forma do
artigo 37, inciso X, da Constituição Federal

Art. 2° - Seiá descontado 1/30 (um trinta avos) do subsídio do
Vereador, por cada ausência, sem justificativa piévia, nas sessões
realizadas pela Câraaia Municipal

Art. 3" - O suplente de Veieador empossado receberá, a partii da
posse, idêntico subsídio a que tiver direito o Vereador detentor do
mandato.

Art. 4° - Aplica-se aos Vereadores o disposto no artigo 7°, VIIT,
combinado com o artigo 39 da Constituição Federal

Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação dessa Lei correi ão
por conta das dotações orçamentárias da Câmaia Municipal de
Cachoeiro de Itapeminm e serão suplementadas, caso necessário

Art. 6° - Esta Lei entiará em vigor na data de sua publicação,
levogadas as disposições em contiáno, produzindo efeitos
financeiros a partir de 01 dejaneiro de 2013

Cachoeiro de Itapeinirim^S, 15 de agosto de 2012

JÚLIO CÉS.4R FERR/VRE CECOTTI
Presidente

I,F,IN° 6672/2012

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA GUARDA CWIL
MUNICIPAL, DE CACHOEIRO DE ITAPEMIREVI E DA
OUTRAS PROVIÜÊNCLAS.

O Presidente da Câmara Miuiicipal de Cachoeiro de Itapeminm,
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz
sabei que a Câmara PROMULGA a seguinte Lei

Art. 1° - Fica criada na Estrutura da Secretaria Municipal de
Delesa Social - SEMDEF. como órgão autônomo e permanente,
a Guarda Civnl Municipal de Cachoeiro de Itapemirira,
umfoimizada e aimada, destinada à fiscalização e pioteção dos
bens, serviços e instalações do Município, e a colaboração com a
segurança pública, nos termos da Lei

.'Vrt. 2° - A Guarda Civil Municipal de Cachoeiro de Itapeminm
integra a Estiutura Organizacional da SEMDEF, como
Subsecretária da Guarda Civd Municipal, ora criada

Art. 3° - O efetivo da Guarda Ci\il Municipal de Cachoeiro de
Itapeinirim compõe-se dos atuais servidores ocupantes de cargo
de Guarda Municipal, legendo-se pelas noimas estabelecidas no
estatuto e plano de cargos e salários aplicáveis aos seividores
municipais

Art. 4° - Fica autorizada por esta Lei, para uso em umfoimes e
documentos da Guarda Civil Municipal, a instituição de brasão
distintivo, cujas caiacteiísticas c forma de apresentação serão
objeto de especificação em decreto

Art. 5° - As atividades sob a lesponsabilidade da Guaida Civil
N/fiinif.ipal Hp rachnpirn Hc Tlapcmiiini s,eião desenvolvidas a
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0 P ccuredcr de Contas Dr Ll."z Henrique Anastácio da Silva, em
seu Parecer PPJC 4362''201S de FIs 22 manifestou-se de acordo
'•jT' c lelarono Conclusivo de Omissão retro mencionado
üianle d„ exposto, acompanho o entendimento do Corpo Técnico, e
da "aiquet de Contas e VOTO pelo arquivamento do piocesso, nos
t^.mos aeór"dos no art'qo 330, IV da Resolução TC 251/2013, por
lc cumprido o seu desiderato
SCORDCQ

reiatados e discutidos os autos do Processo TC-7263/2015,

ACüRüAM os Sis Conselheiros do Ti ibunal de Contas do Estado do
cspiMio ba uo, em sessão plenana realizada no dia treze de outubro
ae dois mil e quinze, a unanimidade, tendo em vista o saneamento

omissão, arcuivar os presentes autos, nos termos do voto do
RelíToi Conselheiro Seigio Aboudib Ferreira Pinto
c cmpoiicáo

1  -sentes a sessão plenana da deliberação os Senhores Conselhei
ros Dcmmgos Augus.o Taufner, Presidente, Sérgio Abcudib Ferreira
Pnlo, Relator, Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Jose Antônio Al-
neica Pimentel, Rodnqo Flavio Fieire Farias Chamoun, Sérgio Ma
neei Nuder Borges e a Conselheira em substituição Mareia Jaccoud
I-'citas Piesence, anca, o Dr Luciano Vieira, Procurador Especial
Je Conlas em substituição ao Procurador-Geral

Sala das Sessões, 13 de outubro de 2015
CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Presidente

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Relator

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO
CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

CONSELHEIRA MÁRCIA JACCOUD FREITAS
Em substituição
Fui presente:

DR. LUCIANO VIEIRA

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procura-
dor-Gerai

Lido na sessão do dia:

ODILSON SOUZA BARBOSA JÚNIOR
Secretário-Gerai das Sessões

ACÓRDÃO TC-1475/2015 - PLENÁRIO
UROCEbSü - TC-31bb/2014

J  PISDICIONADO - CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITA-
rn-iiPin

\3SJNT0 - PRFSTAÇÂO DE CONTAS ANUAL - ORDENADORES
RESPONSÁVEL - JÚLIO CÉSAR FERRARE CECOTTl
EilENFA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2013 -
1! REGULAR COM RESSALVA - QUITAÇÃO - 2) DETERMINAÇÃO - 3)
ARQUWR

() FXHO SR CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
; ataim os presentes autos da Prestação de Contas Anual da Câma-
>1 Municipal ae Cachoeiro de Itapemirirr, referente ao exercício fi-
i.unteiro dt 2013, sob a responsabilidade do Sr Júlio César Ferrara
C"iotti Presidente da Câmara, e demais responsáveis elencados
em rol especifico

A lyj Secretaria de Controle Externo, ao elaborara Analise Inicial de
ConformiCòde AIL 371/2014, fis 07 a 10, acusou o não envio do
ir" entcinc anual de bens moveis o imóveis

»rc fintinuo, a mesma Secretaria de Controle Externo elabora
Instiuçdo Técnica Inicial !TI 1299/2014, fls 11 e 12, sugerindo a
íjOIU ICAÇÃO do lesponsavel para suprir a demanda, complemen-
lonüo d presente Prestação de Contas
Em atcçãü a Decisão Monocratica DECM 1489/2014, fls 13 a 14,
-> leimn re "J-^t.ficação n® 2022/2014, fls 15, o gestor encaminha
a documeitacão faltante, fls 18 a 29
A O-' Coiitrolacoi ia Técnica elabora o Relatório Técnico Contábil RTC
n< 108'2015, Fls 36 a 52, Que ressaltou os seguintes aspectos e
i'-'hcio de regularidade

A  ('restacâo de Contas foi encan-iinnada a este Tribunal em
z//o;/2014, tempestivamente, sendo que os arquivos encaminha-
aps fcian-, assinados eletronicamente pelo Gestor e pelo contabilis-

responsa ei, Sr Rafael Macedo Batista, CRC ES 16 165
Confrontando-sn a Despesa Fixada { R$ 12 004 578,22 ) com a

Pespesa Evecutaria ( R$ 11 593 859,78 ) constata-se que houve
uma Fconcmia Orçamentaria de R$ 4] O 718,44
- Dos levantamentos efetuados, constatou-se que o município em
diiíiise üjLC-ve, a LiLuio de Receita Corrente Liquida - RCL, o mon-
teiT-p de R$ 310 157 543,27

- A despesa total efetuada pelo Poder Legislativo Municipal, a ti
tulo de gasto com pessoal, totalizou, no exercício de 2013, R$
7 882 164,39 ( sete milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, cento
e sessenta e quatro reais e trinta e nove centavos ), corresponden
tes a 2,54% ( dois vírgula cinqüenta e quatro pontos percentuais)
da Receita Corrente Liquida, cumprindo, desta forma, os limites
máximo ( 6% ) e prtidencial ( 5,7% )
- O gasto individual com o subsídio dos vereadores importou em R$
5 192,00 ( seis mil, cento e noventa e dois reais ), cumprindo assirn
o limite constitucional permitido da ordem de R$ 10 021,17 { dez
mil, vinte e hum reais e dezessete centavos )
- Os gastos com subsídios dos vereadores totalizaram a importância
de RS 1 418.380,80 ( hum milhão, quatrocentos 8 dezoito mil, tre
zentos e oitenta centavos ), cumprindo assim o limite constitucio
nal permitido da ordem de R$ 14 018 598,13 ( quatorze milhões,
dezoito mil, quinhentos e noventa e oito reais e treze centavos )
- A Lei Municipal n® 5671/12, fixou o subsidio dos vereadores em
R$ 6 192,00, ja para o Presidente da Câmara estabeleceu, alem
do subsidio, veiba indenizatória no valor de R$ 3 000,00, estando
a referida verba em desacordo com o § 4® do art 39 da Constitui
ção Federal Confirmada a irregularidade, deverão ser devolvidos
os valores recebidos a maior no montante de R$ 36 000,00, perfa
zendo 15.113,35 VRTE, com base em 2013, no valor de R$ 2,382
a unidade,
- O gasto total com a folha de pagamento, incluindo os subsídios dos
vereadores totalizou R$ 7 692 842,51 ( sete milhões, seiscentos e
noventa e dois mil, oitocentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e
hum centavos ), estando, portanto, dentro do limite consLitucional-
miente estabelecido, no caso, da ordem de RS 8 403 204,75
- O Gasto Total do Poder Legislativo, exceto inativos foi da ordem
de R$ 11 593 945,78 ( onze milhões, quinhentos e noventa e três
mil, novecentos e quarenta e cinco reais e setenta e oito centavos
), cumprindo o limite constitucional fixado para a referida cespesa,
da ordem de R$ 12 043 149,62 ( doze milhões, quarenta e três mil,
cento e quarenta e nove reais e sessenta e dois centavos )
Conclui o presente Relatório opinando, sob o aspecto tecnico-conta-
bil, pelo chamamento do responsável para apresentação de justifi
cativas quanto ao item Recebimento de verba indenizatói la alem do
subsíd.o ficado "desciimpi imento da Constituição Fedeial na fixação
e pagamento do subsídio do P-esidente da Câmara" (base legal §
4® do art 39 da CRF/88)
A mesma Secretaria de Controle Externo elabora Instiuçâo Técnica
Contábil m 494/2015, fls 57, opinando pela citação do responsá
vel acerca do item acima especificado
Em atenção à Decisão Monocrática Preliminar DECM 599/2015, fl
58, e Termo de Citação n® 845/2015, fi 60, o gestor apresenta
justificativas e documentos, fls 67 a 93, ressaltando que verba in-
denizatoria não tem caráter remuneiatóno, bem como ressaltando
que o Tribunal de Contas já se manifestou quanto a possibilidade
da Câmara remunerar de forma diferenciada o seu Presidente, em
função de suas atribuições
A 6® Secretaria de Controle Externo elabora Inslaição Contábil
Conclusiva ICC 134/2015, fls 97 a 100, entendendo que não houve
subsídio diferenciado e sim verba indenizatoria alem do subsidio,
opina pela IRREGULARIDADE ca Prestação do Contas cm exame,
mantendo também a devolução dos valore.s recebidos pelo Presi
dente

O Núcleo de Estudos Técnicos e Analises Conclusivas - NEC elabora
Instrução Técnica Conclusiva ITC 3453/2015, fls 102 e 103, aco
lhendo' o entendimento exarado pela 6® Secretaria de Controle Ex
terno, opina também pela IRREGULARIDADE das contas em exame
O Ministério Público de Contas através do Parecer PPJC 1167/2014,
fls 106 e 107, verificando que a fixação e pagamento do subsidio
ao Presidente da Câmara em descumprimento à Constituição Fe
deral gerou ao erário municipal dano no valor de 15 113,35 VRTE,
conforme consignado na ICC134/2015, não obstante o corpo téc
nico não ter mencionado o ressarcimento na proposta ce enca
minhamento, pugna que sejam julgadas IRREGULARES as conlas
em exame, imputando ao gestor o debito de 15 113,36 VRTE, sem
orejuízo de multa pecuniária por aano causado ao erano
Assim vieram-me instruídos os autos para emissão de voto
E o relatório

EMENTA

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL RECEBIMENTO DE VERBA INDE-
NIZATORIA ALEM DO SUBSÍDIO FIXADO "DESCUMPRIMENTO DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL NA FIXAÇÃO E PAGAMENTO DO SUBSI
DIO DO PRESIDENTE DA CÂMARA" REGÜLARES COM RESSALVA
DETERMINAÇÃO.
VOTO

Compulsando os autos verifico que a Area Tecnira atentou unira
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c c'duoivamêiite ao oenado foi ma! do dispositivo, sem abordar
,e . T-id rai3 ampla e prat ca as justificativas do gestor, espe-
, Ir,ir. -io co~ roíacão as manifestações desta Corte e também do
N i iisltrn oublico do Estaco do Espirito Santo, exaradas na Porta-
I  'i-corrunta oo oi, de I 7 de maio de 2012, Instiução Noimativa n®
t'2ò, de 20 ce iraio de 2010 e Pa'-ecer/consulta TC-013/2012, que
fdipoira m a 'possiDlidade dos subsídios de presidentes de câmara
s.peiri üisuntos daqueles percebidos pelos demais membros de tais
, -""-as I' aisiai I .as'

•^s rofe aa? manifestações são consentâneas em cue sejam cum-
pnro; cs limites constitucionais, nos termos do inc XI do art 37 da
-jnsmlj ̂ ão Eedcal No caso em anahse, ainda que o subsidio não
•  m.d SIJ'j eslabelei loo ce forma cnica, observo que o mesmo, adi-
> ooriao de 'verbô inrienizatona", alcançou a monta de R$ 9 192,00
I no '= mil, cento e noventa e dois reais ), estando abaixo do hmite
'-oc.tirjncco "O Pelatóiio Técnico Contábil 108/2015, Anexo III, fl

da orde- de Rí 10 021,17
S" 'po djSim, entendo que foi descurnpnaa apenas uma formali-
0' ,n : nassivel ae ser rontoinada com uma simples determinação
senoü assim, ao ciimotir com este e os demais limites discrimina-
c )s '>0 xe.alo'o lecnico Contábil supracitado, o gestor promoveu
, '"-no-.i 3 ao crario, ao inxes de prejuízo como pretendeu caracte-
imcr d Aras Tem ro e Ministério Público de Contas

Àntf- tudo c exposto, ooedecidos todos os trâmites piocessuais le
ia.s niscorae Ido da Area Técnica e Ministério Público Especial de
^tntas jTO por cons.derar REGULARES COM RESSALVA a pres-
íoçCc de contas da Câmarg Muniapai de Cachoeiro de Itapemirim,
1'Voier.le oO uxerticio de 2013, sob a responsabilidade do Sr Júlio
C esai '"errart Cecotti, Presidente, dando-lhe a devida quitação, nos
t',mos do ait 86 da tei Complementar n® 621/2012, bem como
aos demais .esponsaveis elencados na matriz de lesponsabiiidade,
„o-,slanLes de rol especifico, tendo em vista que a irregularidade
iDcr"<:de rão tem o condão de macular as contas ora analisadas,
uma ve' que evidencia impropriedade ou falha de natureza formal,
.iuc nao ca'3Cteiiza doio eu prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo
;u ̂ nuoconcmico, ou que represente injustificado dano ao erário,
;O',soar,te artigo 84, II, do mesmo diploma legal
/OTO também aue seja determinado ao atual gestor o seguinte

-  'l'jc 1 íLDSidio do Presidente da Câmara seja fixado em parcela
uí ,i.ã, sern acresciino de qualquer gratificação, adicional, abono,
'lArno le-oa de "apresentação ou outra espéc.e remuneratóris,
urx dcciro, ern qualquer caso, o disposto no art 37, X e XI da
"hs ilü cão Pfderal

í  c,0"0 loto

■ ansTado em julgado, arquive-se
'CORDÃO
»i,,ros ulatados o discutidos os autos ao Processo TC-3155/201''i,
/.'.ORLPM os Sis Conselheiros do fnbunal ae Contas do Estaao do
i sprito E?uto, em sessão plenária realizada no dia treze de outubro
iG Jois rnil e quinze a unanimidade, nos termos do voto do Relator,
t ciisi-lhc ro Sérgio Aboudib Ferreira Pinto
1  Julg<" -c-gular com ressalva a prestação de contas da Câmara
fli'ririr,i| d° Canoeiro de Itapemii ir, referente ao exercício de
20 X scb a I esponsaoilidade do Sr Júlio César Ferraie Cecotti,
PiGsidrntc, dando-lho a devida quitação, nos termos do art 85 da
1 Gi Complemontir n° 621/2012, be.Ti como aos demais responsa-
A-is í-l°-irãcos na matriz de responsabilidade, constantes de rol
csnrnfico tendo em vista que a irieqularidade apontada não tem o
".jrcião de macular as contas ora analisadas, uma vez que eviden-
„ ,1 imoi opriedacle ou iolha de natureza formal, que náo caracteriza
colo ou prat ca ac ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico,
oii que lepresente injustificado dano ao eiano, consoante artigo 84,
' , CO mesmo diploma legal,
2 Deierminar ao atuai gestor que o subsidio do Presidente da Câ
mara seja fixado em parcela unica, sem, acréscimo de qualquer gra-
tiã.-nçao aocional, abono, prêmio, verba de representação ou ou-
"1 a esnoc e remunciator a, obeder do, em qualquer caso, o disposto
1 o a t 3"", X t XI da Conscicuição Federa'
2 C"c,j,,,3r cs autos apos o trânsito em julgado
rcmpoSK.ão Pienana
l'u2-cne's d sessdo olenana do julgamento os Senhores Conselhei
ros PominuoE Augusto Tatfnet Presidente, SérgiO Aboudib Ferreira
Pi,-lio Relato-, Sebest áo Carlos Ranna oe Macedo,, Jose Antônio Al-
íiiCica p.mentel, Rodr go FIávio Freire Farias Chamoun, Sérgio Ma-
hoo Nade' Ej-gc- e o Consclheird em substituição Mareia Jaccouo
- eiias Presente, dind<3 o Dr Lur.ano Vieira, Procutadoi Especial

■e Ccncas em substituição ao Procutador-Geral do Ministério Publi-
,0 csoecial ae Contas

Sdia dda Sessões, 13 de outubro de 2015
CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Presidente
CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Relator
CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL
CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES
CONSELHEIRA MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Em substituição
Fui presente:

DR. LUCIANO VIEIRA
Procurador Especial de Contas em substituição ao Procura-

dor-Geral
Lido na sessão do dia.

ODILSON SOUZA BARBOSA JÚNIOR
Secretário-Gerai das Sessões

ACÓRDÃO TC-1476/2015 - PLENÁRIO
PROCESSO - TC-2722/2013 (APENSOS 2125/2012)
JURISDICIONADO - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMEN
TO BÁSICO DO ESIRITO SANTO - CISABES
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
RESPONSÁVEIS - LEONARDO DEPTULSKI
EMENTA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2012 -
REGULAR - QUITAÇÃO - ARQUIVAR
O EXMO SR CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas Anual do
Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico do Espirito Santo (
CISABES ), relativas ao exe-cicio de 2012, de responsabilidade do
Sr Leonardo Deptulski,
A 43 Secretaria de Controle Externo elabora Relauono Técnico Con
tábil RTC 250/2015, fis 49 a 58, ressaltando os seguintes aspectos

- O CISABES é um consorcio público com personalidade jurídica de
direito publico, de natureza hierárquica, com Estatuto Social assi-
naao em novembro de 2011, entre os entes ccnsoiciados, a saber
Alegre, Aracruz, Baixo Guandu, Colatina, Governadoi Lndenberq,
Guaçui, Ibiraçu, Ibitirama, Iconha, Itaguaçu, Itapemiiim, Itaiana,
Jaguaré, Je-ônimo Monteiro, João Neiva, Linhares, Maralaízes, Ma-
rilândia, Mimoso do Sul, Rio Bananal, São Domingos do Norte, São
Mateus, Sooretama, Vargem Alta e Aimorés (Minas Geiais)
- A Prestação de Contas Anua' foi encaminhada ao TCEES attaves
do Oficio 020 Diretoria/CISABES, em 28/03/2013, tempestivamen
te e devidamente assinada pelo Sr Leonaroo Deptuiski, pelo Diretor
Sr. André LuizTosrano Daimasio, pelo Coordenador Administ-at.vo/
Financeiro, Sr Fabio Mel! Andrade, e pela Contabilista S-a Qlezia
Andreatta Schwartz, CRC-ES 8 679-0
- Com.parando a desoesa fixada ( R$ 562 000,00 ) com a despesa
.ealizada ( R$ 266 854,69 ), constaca-se uma economia orçamen
tária de R$ 295 145 31
- A síntese do Balanço Financeiro apresenta uma diSDOPibikdade
para o exercício seguinte da ordem de R$ 194 982.75
- Também aponta um superávit financeiro de R$ 177 538,09 ern
face de um Ativo Financeiro ( R$ 194 982,75 ) e Passivo Financeiro
( R$ 17 344,56 )
Conclui o presente relatório opinando, sob o aspecto tecirco-corta-
Dil, pela regularidade das contas em exame
O Núcleo de Estudos Técnicos e Analises Conclusivas - MEC elabo-

-a Instrução Técnica Conclusiva ÍTC 3549/2015, fls 55 a 58, en
campando o entendimento exarado pela 4® Secretaiif, de Controle
Externo, e abordando também os autos do Processo TC 7125/2012,
em apenso, que, por sua vez, compila as prestações de contas bi
mestrais do CISABES, opina cambem por julgar REGULARES as con
tas em exame, dando plena quitação ao responsável
O Ministério Publico de Cor>tas, por meio do Parecer PPJC 4175 '2015,
fl 51 da lavra do Procurador de Contas, Dr Luis Henrique Anas-
tác.o da Silva, a gu.sa dos argumentos faticos e jurídicos contidos
na Instrução Técnica Condusiva ITC 3549/2015, fls 55 a 58, ma-
nifesta-se seja a prestação de contas em exame julgada REGULAR
Assim vieram-me instruídos os autos paia em'ssâo de voto
E o relatório
EMENTA
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL REGULAR QUITAÇÃO
VOTO
Ante o exposto, concordando 'ntegralmente com o entendimento
exarado pela Área Técnica e Ministério Publico de Contas. VOTO ro
sentido de julgar REGULARES as contas do Sr Leonardo DeDluIski.
'^rente ao Consorcio Intermunicipal dc Saneamento Básico do Espi
rito Santo (CISABES), no exercício 2012, dando-ine plena quitação
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

NOME SIM

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

[ALEXANDRE VALDO MAITAN

ALEXON SOARES CIPRIANO

BRÁSZAGOTTO

DAVID ALBERTO LOSS

DELANDI PEREIRA MACEDO

EDISON VALENTIM FASSARELLA

ELIMAR ferreira

ELYESCARPINI

FABRÍCIO FERREIRA SOARES

JOSÉ CARLOS AMARAL

JÚLIO CÉSAR FERRARE CECOTTI

LEONARDO PACHECO PONTES

LUCAS MOULAIS

LUIS GUIMARÃES DE OLIVEIRA

OSMAR DA SILVA

RODRIGO PEREIRA COSTA

WILSON DILLEM DOS SANTOS

NÃO ABS AUS

OBS:

PROJETO N°

requerimento N°

DATA: / /

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR

SALADAS SESSÕES / /

PRESIDENTE

REJEITADO POR

SALADAS SESSÕES

PRESIDENTE

retirado da pauta a

requerimento do edil

SALADAS SESSÕES / /

presidente

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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JUNTADAS:

D
1

2

3

4

5

6

7

8

9

)
■11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

10


